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    Introdução


    A política externa pode ser definida como o conjunto de ações e decisões de um determinado ator, geralmente mas não necessariamente o Estado, em relação a outros Estados ou atores externos — tais como organizações internacionais, corporações multinacionais ou atores transnacionais —, formulada a partir de oportunidades e demandas de natureza doméstica e/ou internacional. Nesse sentido, trata-se da conjugação dos interesses e idéias dos representantes de um Estado sobre sua inserção no sistema internacional tal como este se apresenta ou em direção à sua reestruturação, balizados por seus recursos de poder.


    No plano das idéias, valores e doutrinas que orientaram a ação externa do Brasil ao longo do último século destaca-se a busca pela autonomia. Fosse como decorrência da aproximação de um dos novos pólos de poder mundial, fosse como resultado da diversificação das parcerias ou da maior participação nas instituições internacionais, a política externa brasileira ao longo do século XX foi marcada pela busca de recursos de poder que garantissem maior autonomia do país no plano mundial, mesmo quando essa estratégia parecia se traduzir — e muitas vezes de fato se traduziu — no alinhamento a uma determinada potência.


    Como contrapartida dessas idéias ou, ainda, como uma de suas partes constituintes, encontramos, sem dúvida alguma, os interesses. Assim, esse período também foi marcado por uma constante que se pode resumir brevemente como a busca pelo desenvolvimento. Passando de um modelo agrário-exportador, em que a venda de produtos primários no mercado internacional se constituía na principal fonte de recursos da economia, para um projeto de desenvolvimento de caráter industrializante com forte proteção do Estado, até o período mais recente em que imperou a lógica do mercado, vê-se que ao longo dos anos a satisfação dos interesses perseguiu estratégias econômicas diferentes, mas sempre em busca do mesmo objetivo: o desenvolvimento.


    Na conjugação de idéias e interesses, o que se percebe na política externa brasileira é a hegemonia de uma visão realista das relações internacionais e do papel que o país deveria desempenhar no sistema. Essa visão realista percebe o sistema internacional como anárquico, onde o Estado é o principal, embora não o único, ator no sistema internacional agindo tanto em busca de ganhos relativos, na vertente hobbesiana, quanto de ganhos absolutos, na vertente grotiana. E assim como varia a concepção realista das relações internacionais — se tributária do pensamento do filósofo inglês Thomas Hobbes ou do jurista holandês Hugo Grotius —, veremos que sua adoção pela diplomacia brasileira também diferiu no tempo e com relação à natureza das questões em pauta.


    Mas idéias e interesses são resultado da interação dinâmica entre os principais atores e instituições que compõem a arena de formulação e implementação da política. No Brasil, poucos se destacaram neste processo. Isto se deve, em grande parte, à própria formação das elites dirigentes nacionais e ao lugar ocupado pela área de política externa, fortemente insulada da sociedade brasileira. De fato, a despeito dos períodos em que as instituições democráticas funcionaram de modo mais próximo a suas formulações ideais, a política externa permaneceu relativamente isolada do debate público. Isso ajuda a entender por que os partidos políticos nunca se destacaram como atores importantes no processo de formulação da política externa brasileira. Fosse pelo baixo impacto que assuntos de natureza internacional tivessem sobre a lógica da competição político-partidária, fosse pelo relativo consenso que a política externa conseguiu instituir ou fazer parecer instituir, o fato é que esta foi uma das políticas públicas mais insuladas do debate político envolvendo as agremiações partidárias.



    Este livro busca explicar o conteúdo da política externa brasileira demonstrando a articulação entre as idéias e os interesses predominantes na história do Brasil desde a Proclamação da República, através da ação dos atores e instituições centrais da vida política e econômica nacional. Esta opção não exclui as variáveis sistêmicas na compreensão da política externa; ou seja, o papel do sistema internacional como definidor de limites e oportunidades para a atuação internacional de países como o Brasil não será deixado de lado. Mas, por considerar que, desde o final do século XIX, o Brasil possui razoável, embora variável, margem de atuação internacional e pode responder de modo diferenciado às pressões em função da presença de determinados arranjos domésticos, sustento que é insuficiente a investigação sobre os determinantes sistêmicos sobre a política externa brasileira para se entender seu conteúdo.


    Três outras premissas orientam essa abordagem: primeiro, a implantação de um mesmo modelo de desenvolvimento não implica a adoção de uma única linha de política externa. Em outras palavras, os mesmos interesses podem ser alcançados por meio de estratégias e mesmo com base em princípios político-ideológicos distintos. Segundo, a mudança na natureza do regime político não determina uma mudança no conteúdo da política externa. Terceiro, e complementando a premissa anterior, a política externa pode ser objeto de uma profunda revisão sem que haja alteração substantiva no regime político.


    Para desenvolver essas idéias, este livro está dividido em cinco seções, seguindo uma ordem cronológica com o fim de evidenciar os principais eixos da política externa brasileira, sem a preocupação de cobrir todos os eventos ou questões. O objetivo foi oferecer um relato que, simultaneamente, informasse o leitor a respeito dos principais eixos da política externa brasileira e desatasse alguns nós que a própria complexidade da nossa diplomacia se encarregou de produzir, superando visões deterministas que vêem na atuação internacional de países periféricos um mero desdobramento das oportunidades e restrições criadas pelo sistema internacional.


    Desenvolvimento econômico e alinhamento político


    A política externa ganha um novo paradigma. A proclamação da República (1889) não trouxe grandes alterações na política externa brasileira. De fato, pontos centrais da linha diplomática defendida pelos monarquistas, como o equilíbrio de poder na Bacia do Prata e a consolidação das fronteiras do país, foram igualmente apoiados pelos republicanos. Da mesma forma, é preciso registrar que, antes mesmo que a República se instalasse, já se discutiam alternativas para a dependência econômica brasileira da Inglaterra, para o que a opção norte-americana se apresentava como promissora, ao menos no plano comercial. Deve-se sublinhar, igualmente, que a origem social dos formuladores da política externa manteve-se a mesma, a ponto de expoentes do monarquismo como Joaquim Nabuco e, particularmente, José Maria da Silva Paranhos Jr., o barão do Rio Branco, terem desempenhado papéis centrais na nossa diplomacia após a implantação da República (Nabuco, como primeiro embaixador do Brasil em Washington de 1905 até sua morte, em 1910, e o Barão, como ministro das Relações Exteriores, de 1902 até 1912, ano de seu falecimento).


    No entanto, em que pese a manutenção de importantes fatores como o próprio modelo econômico de desenvolvimento, algumas mudanças no plano internacional e na percepção das elites brasileiras sobre o interesse nacional iriam não apenas aprofundar certas tendências mas, de fato, transformá-las num novo paradigma de política externa.


    Assim, embora a República tenha mantido o modelo agrário-exportador como eixo central da economia nacional, ela consolida o deslocamento do poder das elites do Nordeste para os expoentes do Centro-Sul ao reproduzir, no plano político, a transferência do pólo econômico representado pela cultura do açúcar em favor da cultura do café, principal produto na pauta de exportação do país e de enorme sucesso nos mercados norte-americanos. A transformação desse produto em principal motor da economia juntamente com o interesse dos Estados Unidos em sua aquisição ajudaria a transferir o eixo da política externa brasileira de Londres para Washington, posto que a promoção do complexo cafeeiro passava, na prática, a significar para as elites brasileiras a promoção do interesse nacional. E embora os capitais ingleses mantivessem uma forte presença no setor financeiro, não possuíam vínculos com a economia do café. Assim sendo, a política externa defendia a aproximação com Washington, no escopo da política de valorização do café, atendendo ao verdadeiro interesse nacional do país.


    Além disso, aproximar-se de uma república e, mais ainda, da que era a mais promissora das Américas e em cujo modelo os republicanos brasileiros se espelharam, inclusive na formulação da Carta Constitucional, ajudava a jovem república brasileira a se consolidar. Nesse sentido, a prontidão com que os Estados Unidos reconheceram o novo regime brasileiro em janeiro de 1890 — a Inglaterra só o fez em outubro de 1891 — soou como inequívoca expressão de apoio e de intenção de aproximação por parte de Washington. Paralelamente, um certo distanciamento de Londres parecia mais palatável agora do que no período monárquico, quando a dependência de capitais britânicos era não apenas substancial, como também intimamente relacionada a questões de natureza política, como, por exemplo, ao apoio britânico ao Brasil durante a Guerra do Paraguai.


    Embora a aproximação dos Estados Unidos pudesse ter se tornado um fim em si mesmo, ela se consubstanciou num instrumento para aumentar o poder de barganha do país quando um novo ministro assume a chancelaria brasileira. Assim, a primeira inflexão de fato na política externa brasileira pós-proclamação da República iria ocorrer com a chegada do barão do Rio Branco ao posto de chanceler, no ano de 1902.


    Conhecido por haver ajudado a consolidar as fronteiras brasileiras, o Barão teve peso ainda maior na história brasileira. Através de uma concepção de caráter mais realista sobre os arranjos de poder no cenário internacional e das oportunidades colocadas para os países periféricos como o Brasil, Rio Branco deu início à formulação de uma alternativa de inserção internacional que acabaria por se constituir num verdadeiro paradigma de política externa. Como eixo central deste paradigma, a percepção de que os Estados Unidos se constituíam num novo pólo de poder mundial tendo em vista a expansão do seu sistema capitalista; além disso, sua busca por hegemonia política e econômica no hemisfério transformava o Brasil, juntamente com os demais países latino-americanos, em sua área de influência. Em vista disso, o melhor meio para o Brasil aumentar seus recursos de poder no sistema internacional era estabelecer com Washington uma relação preferencial buscando obter vantagens desta aproximação. E foi justamente o que Rio Branco procurou fazer, traduzindo esta aproximação em ganhos recíprocos, ainda que assimétricos. Surgia um novo projeto de política externa que, embora parecesse apenas consolidar uma tendência anterior à República, adquiria agora um perfil mais pragmático.


    Foi assim que o Brasil pôde contar com Washington como um observador relativamente neutro como no caso do Acre com a Bolívia (1903), ainda que neste estivessem presentes interesses privados dos norte-americanos. Dessa forma o apoio dos Estados Unidos ao Brasil desencorajava qualquer intenção por parte dos países vizinhos de encetar uma negociação coletiva de limites em oposição ao Brasil, assim como, simultaneamente, estimulava as potências européias a aceitar a arbitragem como recurso para a resolução da disputa. Em contrapartida, aos Estados Unidos certamente interessava uma aproximação com a nova república sul-americana, reforçando desta forma os princípios da Doutrina Monroe, proposição, por sua vez, muito bem recebida pelos brasileiros. Na visão da elite brasileira, a doutrina formulada em 1823 pelo presidente norte-americano James Monroe, assim como seu complemento, o Corolário Roosevelt de 1904, não se constituíam em expressões do imperialismo norte-americano, mas sim em um recurso defensivo contra o imperialismo europeu. Além disso, para o Brasil, cuja estabilidade política e econômica era um diferencial em relação aos vizinhos continentais, era distante a possibilidade de sofrer uma intervenção por parte dos Estados Unidos. É bem verdade que a aquiescência do Brasil à Doutrina suscitava nos vizinhos latino-americanos suspeitas de um projeto de se tornar um co-garante da mesma na América do Sul, algo como um gendarme dos Estados Unidos no continente.


    Não se deve esquecer, entretanto, que o fim da monarquia no Brasil facilitou a aproximação do Brasil de seus vizinhos continentais — todos sob regimes republicanos — rompendo, desta forma, com o isolamento político em que o país se encontrava. Essa espécie de americanização do país, que os estudiosos Amado Cervo e Clodoaldo Bueno consideram mais como um tipo de republicanização, se favoreceu do movimento pan-americanista que clamava por maior solidariedade e compromisso entre os povos americanos. Esse quadro não deve ocultar, entretanto, que a Primeira República testemunhou e também contribuiu para o surgimento de altos e baixos na histórica rivalidade com a Argentina. Girando em torno da competição pela posição de liderança na região, essa rivalidade levava a que Uruguai e Paraguai buscassem, de forma alternada, apoio do Brasil ou da Argentina conforme a percepção das ameaças a seus interesses. De fato, no que se refere às relações entre os países do Cone Sul o período se caracterizou como um interessante exemplo de concerto latino-americano, em molde comparável ao europeu, garantindo relativa estabilidade política continental.


    Nos anos que se seguiram ao fim da gestão do barão do Rio Branco buscou-se consolidar a aproximação dos Estados Unidos. Mas um fato importante marcou as relações internacionais do início do século e iria também trazer novas questões para a agenda da política externa brasileira: a Primeira Guerra Mundial. Em outubro de 1917, logo depois da decisão de Washington de declarar guerra à Alemanha e devido ao torpedeamento de navios mercantes brasileiros por forças alemãs, o Brasil decide decretar guerra a este país e participar diretamente do conflito. Afora o patrulhamento do Atlântico Sul ao lado dos ingleses e o envio de uma unidade médica e de aviadores à Europa, o Brasil enviou uma frota de seis navios ao teatro de operações que, entretanto, não chegou a tomar parte direta no conflito, em razão do contingente ter sido em grande parte acometido pela gripe espanhola ao chegar ao porto de Dacar. No entanto, ao se qualificar para tomar parte da Conferência de Paz de Paris como país aliado e ao tomar um assento, ainda que rotativo, no Conselho da Liga das Nações, o Brasil dava à sua política externa uma projeção transatlântica, rompendo os limites da região americana.
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